
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 430.219 - RJ (2013/0376261-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : LEANDRO TELLES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THERESA CHRISTINA FRANÇA VIEIRA 
ADVOGADO : MATHEUS VIEIRA DE ALMEIDA FERREIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. EXAME DE VIOLAÇÃO DE 
NORMAS DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 430.219 - RJ (2013/0376261-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : LEANDRO TELLES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THERESA CHRISTINA FRANÇA VIEIRA 
ADVOGADO : MATHEUS VIEIRA DE ALMEIDA FERREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município de Niterói, com base no artigo 545 do 

Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 426):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o Município assevera que não a decisão ora impugnada não 

poderia ter decidido pela ausência de omissões no acórdão a quo, uma vez que o exame dessa 

controvérsia não está contida no comando normativo do art. 557 do CPC. Suscita que não é 

possível decidir pelo não prequestionamento de uma questão no mesmo momento em que se 

reconhece ausência de omissões no acórdão de origem. Afirma, por fim, a inaplicabilidade da 

Súmula 280/STF, "eis que o recurso especial fora interposto por violação aos arts. 4º, III, "g" da 

lei federal de aplicação nacional 10.257/01 e 4º, V da lei federal - [...] 12.651/12" (e-STJ fl. 439).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 430.219 - RJ (2013/0376261-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. EXAME DE VIOLAÇÃO DE 
NORMAS DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Inicialmente, no tocante à alegada violação ao art. 535, II do CPC, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, visto que tal somente se configura 

quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre 

questão que deveria ser decidida, e não foi.

Acrescente-se que, no caso, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios 

elencados no referido dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado 

guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, na medida em 

que analisou suficientemente a controvérsia dos autos, de forma motivada e fundamentada, ainda 

que sua formulação seja diversa da pretensão deduzida pelo ora recorrente. Neste sentido, 

existem diversos precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...]
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1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC.
[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. (REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

Não se revela merecedor de conhecimento o especial no que pertine à alegada violação 

aos arts. 557 e 267, VI, 806 e 808, 286 e 461 do Código de Processo Civil; 1º, § 1º da Lei 

Complementar 101/2000 e 2º, IV e 43, 186 e 1.228, § 1º do Código Civil. Com efeito, 

depreende-se do inteiro teor do aresto ora hostilizado que os referidos dispositivos não foram 

prequestionados.

Destarte, evidenciada a ausência de prequestionamento da matéria federal inserta nos 

dispositivos legais apontados pelo recorrente como malferidos, aplica-se, à hipótese vertente, a 

inteligência da Súmula 211/STJ.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no acórdão recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior:

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
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1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente.
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27.5.2009)

Ademais, é possível entender, simultaneamente, pela não-ocorrência de violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil e pela ausência de prequestionamento, bastando, para tanto, que 

o acórdão embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos compatíveis e suficientes para a 

resolução da controvérsia submetida a exame, apresentando provimento judicial claro, sem que 

tais fundamentos sejam necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado durante o 

processo ou os mesmos que as partes pretendem ver abordados por esta Corte Superior. A 

propósito, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE, AUXÍLIO-SAÚDE E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA MATÉRIA TIDA COMO VIOLADA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 211/STJ E, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
282/STF. DECISÃO MANTIDA.
[...]
4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e, em 
simultâneo, afastar indicação de afronta ao art. 535 do CPC, uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo postulante, pois a tal 
não está obrigado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1396224/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013)

Ademais, referente à suposta violação aos arts. 4º, III, "g" da Lei 10.257/2001 e 4º, V da 

Lei 12.651/2012, frisa-se que o Tribunal de origem condenou o Município de Niterói ao 

reconhecer que - ao passo que a lei orgânica municipal impõe o dever de garantir a contenção de 

encostas e de prevenir o acontecimento de inundações - o Município não tomou providências 
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para evitar o acontecimento do evento danoso. A propósito, confira-se a seguir (e-STJ fls. 

241/244):

Por outro lado, o Estatuto da Cidade - Lei n 10.257/2001 - que estabelece 
as diretrizes gerais da política urbana, dispõe que esta tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante a ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição, a 
degradação ambiental e a exposição da população a riscos de desastres, conforme 
nova redação dada pela Lei n 12.608, de 2012.

Nesta linha de intelecção, determina a Lei Orgânica do Município de Niterói:
Art. 303 - A política de desenvolvimento urbano do Município, 
respeitados os dispositivos constitucionais vigentes, tem por objetivo 
atender ao pleno desenvolvimento das funções sociais da Cidade e 
garantir a melhoria da qualidade de vida e o bem-estar social, conter 
diretrizes de uso e ocupação do solo, definição e manutenção das áreas 
agrícolas rurais e áreas de interesse especial e social, tendo como 
instrumento básico para sua execução o Plano Diretor e 
Desenvolvimento Urbano Integrado. § 1 - Por função social da Cidade 
entende-se o direito de todo munícipe ter acesso à moradia, transporte 
público, saneamento geral básico, energia elétrica, gás canalizado, 
iluminação pública, cultura, lazer e recreação, segurança, preservação, 
proteção e recuperação do patrimônio ambiental, arquitetônico e cultural 
e ter garantida a contenção de encostas e precauções quanto a 
inundações.

Na hipótese em análise, a apelada narra que após as fortes chuvas 
ocorridas em abril de 2010, parte de uma via pública e de um terreno - situado na 
Rua Dr. Henrique Portugal, n 347 - confinante com os fundos do seu, 
desmoronaram sobre o móvel onde reside.

[...]
Desse modo, mesmo que caiba ao Município definir a política urbana e o 

modo de ocupação das áreas, tais diretrizes devem observância a legislação 
ambiental, de modo que incumbe também ao ente municipal a fiscalização e as 
providências necessárias à manutenção do meio ambiente equilibrado. É o que 
estabelece o art. 23, VI da CRFB/88.

Neste sentido, o documento de fls. 58/60 não deixa dúvidas de que as más 
condições da via e o seu impacto naquele ambiente contribuiram para o desastre, 
atraindo a responsabilidade do ente público. Conforme aponta a SMSDC a rua 
"possui caimento desfavorável, o qual faz com que os fluxos de água pluviais de 
montante sejam convergidos para os fundos dos imóveis de n° 331 e n° 344 da 
Rua Doutor Henrique Portugal."

A esse respeito, frisa-se que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 

não é cabível na via do especial o exame da alegada violação por serem normas de direito local. 

Portanto, sua análise é obstada em Recurso Especial pela incidência, por analogia, da Súmula 

280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário." Nesse sentido, os 

seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CARTA DE CRÉDITO. FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. ANÁLISE DE DIREITO ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO 
PERFEITO. PRINCÍPIOS DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO FUNDADO EM 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Inviável o conhecimento do recurso especial por violação do art. 6º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que os princípios nela 
contidos, direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada, apesar de 
previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente 
constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988).
2. Examinar legislação local é expediente inviável na estreita via do recurso 
especial, ao qual se aplica, por analogia, a Súmula 280 do STF: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 391.543/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 14/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. PROGRESSÃO NA 
CARREIRA. REQUISITOS PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 
280/STF. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. OFENSA À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA.
1. A análise do direito pretendido esbarra nos óbices previstos nas Súmulas 
280/STF e 7/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede 
o seu conhecimento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(EDcl no AREsp 392.622/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 14/11/2013)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.

Documento: 1294416 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0376261-4 AREsp 430.219 / RJ

Números Origem:  00236277020108190004  201324560562  236277020108190004

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : LEANDRO TELLES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THERESA CHRISTINA FRANÇA VIEIRA
ADVOGADO : MATHEUS VIEIRA DE ALMEIDA FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : LEANDRO TELLES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : THERESA CHRISTINA FRANÇA VIEIRA
ADVOGADO : MATHEUS VIEIRA DE ALMEIDA FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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